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í.2. ltens contratados;

Estado do ilaranhão
GovERNo I|UNICIPAL DE coDÓ

PreÍêllura unicipal dê Codó

GONTRATO No 20240238

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de CODó, atraves do(a1 pREFEITURA
MUNÍCIPAL OE COOÔ, CNPJ-MF, No 06.104.863/0001-95, denominado daqui por dianre de
CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) IRENE BATISTA PITOMBETRA NERES, Secretaria
Municipalde Assistencia, e do outro lado NONATO & NONATO LTDA, CNPJ/CPF CNPJ 30.678.673/0001-
66, com sêde na RUA RIO GRNDE DO NORTE,2500, SAO PEDRO, CodóMA, CEP 65400-000, de agora
em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).JANAINA NONATO DE
SOUSA, portador do(a) CPF 615.739.143-04, têm iusto e contratado o seguinte:

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NO

20240238 , OUE FAZEM ENTRE Sl A PreÍeituÍe Municipal da
COdó. POR INTERMÉDIO OO (A) PREFEITURA MUNICIPAL DE
CODO E A EMPRESA NONATO & NONATO LTDA.

CúSULA PRIMEIRA - DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objero do presenre instrumento é a FoRMAçÃo DE REG|STRO DE pREÇo PARA FUTURA
AOUISIÇÃO DE COMBUSTíVEL (D|ESEL E GASOLTNA), JUNTO A SECRETARIA MUNtCtpAL DE
ASSISTENCIA E DESENVOLVIMENTO SOCTALDO MUNTCíP|O OE CODGMA. , nas condiçõês
estabelecidas neste Contrato e no Temo de Referência.

Irsir :.rJF:iÀ., EiPL:rr r.{i).:

1.3. Sáo anexos a esle instrumento e vinculâm esta contrataçâo, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;
b) A Proposta do Conuatado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados
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Estado do Maranhão
GovERNo uuNrclplr- oe cooó

P.êfêltura unicipal do Codó

cúusulA SEGUNDA - Do vALoR Do coNTRATo

2.1. O valor total deste contÍato é de RS 63.175,00 (sessenta e três mil, cenlo e setenta e cinco reais).

2.2. No valor acima estão incluídas todas as despesâs ordinárias diretÊs e indiÍetas decorÍentes da
execução do obiêto, inclusive úibutos e/ou impostos, encârgos sociais, trabalhistas, previdenciários, 1Íscais
é comercials incldentes, traxa dê adminlstÍação, ÍÍete, seguro e ouúos necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

cúusuLA TERGE|RÂ - DA FUNDAiTENTAÇÃo LEGAL

3.1. Este contÍato origina-se no processo de no 09.202+PE, na modalidade PREGÃO e fundamenta-se na
Lei no 14.'13U2021, de 1o de abril de 2021, e suas altBraçies.

cr-Áusula eulnta - DA ExEcuçÃo Do coNTRATo

4.í. Os bens seráo recebidos pÍovisoriamente, de Íorma sumária, no pra zo de 3 (três) dias úteis, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e ÍscâlizaÉo do contrato, para eíeíto de posterior veÍificaçáo de sua
conÍormidade com as especiÍicações constanles neste Termo de Referência e na proposta.

Parágrafo único. O ptazo acima poderá ser pronogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitaÉo da CONTRATADA, durante seu transcurso, devidamente justiÍicada e desde que o moüvo
apresentado seia aceito pela Administração.

4.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especiÍicáçóes
constantes neste Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser subsütuídos no prazo de 3 (três) dias
úleis, a contar da noüÍicáção da contratada, às suas olstas, sem preiuÍzo da aplicâção das penalidades.

4.3. Os bens serão recebidos deÍlnitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados do recebimento
provisório, após a verifcação da qualidade e quantidade do matedal e consequente aceitação mediante
tormo detalhado.

Parágrafo único. Na hipótese de a vêrificâçáo a que se refere o subitem anterior ráo ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento deÍniÍvo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O rêcebimênto provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilidade ciúl pela solidez e pêla
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do contrato.

CúUSULA QUINTA . DA uGÊNctA E DA EFICÁGIA

5.1. Este Contrato terá validade e eÍicácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
eírato e extendendo-Ba até 31 de Dâzembro de 2024.
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Estado do Maranhão
GOVERNO TUNICIPAL DE CODÓ

PrBteituÍa unicipal de Codó

Parágraío únlco. O período acima poderá ser pronogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenel, desde que a autoÍidade competente ateste que as condiçó€s e os preços
permanecem vantajosos para a Adminiskação, permitida a negociação com o contralado ou a
extinÉo contÍatual sem ônus para qualquer das paÍtes, coníormo artigo 107 da Lêi no 14.1331202'1.

CLÁUSULA SEXTA - DO§ ENCARGO§ DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçõ€s da GONTRATANTE

I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contÍato e seus anexos;

ll - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de ReÍerência;

lll - NotiÍicar a CONTRATADA, por escÍito, sobre vícios, deÍeitos ou inmneçóes verilicadas no objeto
Íomecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

lV - Acompanhar e Íiscâlizar I sxecuÉo do contrato e o cumprimanto d8s obrigaÉ€s pela
CONTRATADA:

V - Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor conespondonte ao Íorne cimento do objeto, no
pÍazo, Íorma e condições estabelacidos no pÍesente ContÍato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sanções motivadas pela inexecuçáo total ou parcial do ContÍato;

Vll - Cientificar o órgão de representaÉo judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obngações peh CONTRATADA;

Vlll - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitâções e ÍedamaçÕes relacionadas à
exocuÉo do presênte Contrato, rsssalvados os requerimentos ínaniÍestamsnte impertinêntês,
meràmente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execuÉo do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não rêsponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
cpm terceiros, ainda que ünculados à execuÇáo do contrato, bem cofiro por qualquer dano causado
a terceiros em deconência de ato do Contratado, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados.

CúUSULA sÉnilA . DoS ENCARGoS DA CoI{TRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprirtodas as obígações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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Prereitura iruricipal de Codó

| - Responsabilizar-se pelos vícios e danos dêcorÍenles do obieto, de acordo com os artigos .12, i3 e
17 a 27, do Código de DeÍesa do ConsumkloÍ (Lei n'8.078, de 1990);

ll - comunicar à GoNTRATANTE, no prazo máimo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede â data
da entrega, os moüvos que impossibilitem o cumprimento do pÍazo previsto, com a devida
comprovação;

lll - Atender às delerminações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoídade
supedor (art. í37, ll, Lei 14.13312021\ e prestar todo esclarecimento ou infoÍmação por eles
solicitados;

lV - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pârte, no
prazo Íxado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍcarem vícios, defeitos ou inconegões
resultanteÊ da execução ou dos materiais empregados;

v - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconeríes da execuçáo do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à AdministraÉo ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Íiscalização ou o acompanhamento da execuçào contratual pelo Contralante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o ralor corespondente aos danos
soíridos;

vl - Quando náo for possÍvel â veriÍicagáo da regularidadê no sistema de cadaslro de Fomecedores
- SICAF, a empresa cortratada deverá entregar ao setor responsável pela ÍscdízaÉo do contrato,
junto com a Nota Fiscal parâ Íins de pagamento, os seguintes documêntos:

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
b) certidào conjunta relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da Uniãoj
c) certidôes que coÍílprovem a regularidade perante a Fa2enda Estadual ou Distritial do domicílio
ou sede do contratadoj
d) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidáo Negaliva de Débitos Trabalhistâs - CNDT;

Vll - Responsabilizar-se pelo cümprimento das obrigaçÕes previstas em Acordo, Convenção,
DissÍdio coletivo de Trabalho ou equivalentes das câtegorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obígêções trabalhistas, sociais, previdenciáriãs, tributárias e as demais previstas em legislação
especifica, cuja inadimp€ncia não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrênciâ
anormalou acidente que se verifique no local da execuÉo do objeto contralual.

lX - Paralisâr, por determinaçáo do Contratrnte, qualquer atividade que náo esteja sendo executadá
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de têrceiros.

X - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaçóes assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificaÉo, na contrataçáo direta:

DE

PEAçA FESAf/EA BÀYM4 5N



ei*oó:t!E

Estado do Maranhão
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PreÍeiturâ iluniclpal de Codó

Xl - cumprir, durante todo o pêríodo de execuÉo do contrato, a reserva de cargos prêvista em lei
pãra pessoa coÍl deÍiciência, para reabilitado da Previdência Sociá ou para aplendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legisla@o (aÉ. ,l í6);

Xll - Comprovar a resêrva de cargos a que sê reÍere a dáusula acima, m prazo Íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as reíeriJas vagas (art. 116, parágrafo
único);

xlll - Guardarsigilo sobÍe todas as informaÇões obtidas em decon€ncia do cumprimeíÍo do corúratoi

XN - Arcar com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores íuturos e incertos,
devendo complementá-lo§, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia satisfáório paÍa o
atendimento do objêto da contrataÉo, exceto quando ocorrer algum dos eventôs anolados no ârt.
'124, ll, d, da Lei no 14.133, de 202 t.

XV - Cumprir, além dos postulados legais vigentes dê âmbito Íederal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

7.2. É vedado à CONTRATADA:

I - A corírâtação de servidor pertencênte ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vigência deste ContÍato;

ll - A veiculaÉo de publicidade acerca deste Contrato, salvo se houver prévia autorizaÉo da
Administração da CONTRATANTE; e

lll - A subcontratação de outra empresa para o Íomecimento do produto objeto deste Contrato.

cúusuLA orÍAvA - Do ACoMPANHATUENTo E DA FtscALtzAçÃo

8.3. A execução do contrato será acompanhada e liscâlizada pelo(s) Íiscal(is) do contrato, ou pelos
respec;tivos substitutos (Lei no 14-1331202'1, an 117, caryl).

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconêrEiãs relacionadas à execuçáo do
contrato, determinando o gue for necessário para a regulanzaÉo das Íaftas ou dos deÍeitos
observados (Lei no 14.13312021, art. 117, §1").

ll - O fiscal do mntrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoÉo das medidas
convenientes, a situaÉo que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei
n'14.13312021, art. 117. §2o).

lll - O fiscal do conHo será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Adminisúação, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informaçóes relevantes para
prevênir íscos na execuÉo contÍatual.

DE
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CLAUSULA NONA. DA DESPESA

9.'1. A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercício 2024 Atividade í 001 .081220018.2.065 tvant. e Func. da Sec. Mun. de Des. Soc. Dir. da Mulher e

Seg. Alimentar, Classificação econÔmica 3.3.90.30.00 Ívlaterial de consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PAGAMENTO

10.1. A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa pelo

CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conta-corrente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (dez) dias contados da apresentação dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE CODO,

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a

execução do objeto do contrato.

10.3. Quando houver glosa parcíal do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a

nota fiscal ou Íatura com o valor exato dimensionado.

í0.4. O setor competente para proceder o pagamênto deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenÇões tributárias cabíveis.

parágrafo único. O CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da

atestação, os produtos fornecidos não estiverem em peíeitas condições de consumo ou em

desacordo com as especiÍicações apresentadas e aceitas.

í0.S. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa

hipótese, o pruzo paÍa pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarretando qualquer Ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao reÍerido

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.68 da Lei

n" 14.13312021.

í0.7. previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração devetá tealizat

BE
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consulta para:

a) veriiicar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identiÍicar possível razão gue impeçá a participação em licitaçãq no âmbito do óFgáo ou entidade,
proibiçao de contratar 

"om 
o Poder público, bem como oconências impeditivas indirátas.

í0.E. Constâtandlse a situação d€ inegularidede do conúetâdo, será providenciada sua notiÍicação, por
esffilo, pâra_que, no prazo de 5 (cinco) dias útêis, rêgularize sua situação ou, no mesmo prazo, apiesente
sua defesa. o prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual peíodo, ã critério do contraiante.

10.9. Nâo havendo regularização ou sendo a deÍesa considerada ímprocedente, o contratante deverá
comunicar aôs órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íscal quânto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ier eÍetuado, para que sejam aciànados os
meios pertinentes e nêcesúrios para garântir o recebimento de seus créditos.

10.í0. Persistindo a inegulaídade, o contratante devêrá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo conespondenle, assegurada ao contratado a ampla
deÍesa.

'10'íí. Havendo a eÍetive execução do objeto, os pagamentos seráo rôaliza dos normaknentê, até gue se
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado náo regularize sua situação.

í0,í2. Quando do pagamento, seÉ efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo ap[cável.

Parágrafo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
seráo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislâçáo ügente.

í0.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos teÍÍnos da Lei Complementar no 123,
de 2006, não sofrerá a retençào tributária quanlo aos impostos e contibuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pâgamento Íicárá condicionado à apresentagão de Comprova6o, poi meio de
documento oÍcial, de que faz jus ao tatamento tributário Íavorecido prwisto na referida Lãi Complemêntar.

ct-ÁusuLA DÉctuA pR[rtEtRA - DAs aLTERÂçóES Do coNTRATo

í1,1. EveÍfuais alterdções contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 1z4 e seguintes da Lei no
14.133, de 2021.

í1.2. o contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

11'3. As alteÍações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do arl.124 da lei 14-13312021 náo
poderáo úansllgurar o objeto da contrataÉo.

PRAçÀ FERBflEÀ AÀYMÀ, SN
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cúusulA DÉctMA SEGUNDA - Do REAJUSTE

í2.1. Os pregos inicialmente contratados sào fixos e ínearustáveis no prazo de um ano contrado da data do
orçamento estimado, em 27 de Março de 2024

'12.2. Após o intenegno de um ano, e independentemente de pedido do coNTRATADo, os preços iniciais
serão reajusládos, mediarÍe a apllcaçáo, pelo CoNTRATANTE, do lpcA - índice Naciônál dê preços eo
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a oconênáia da
anualidade

í2.3. Nos reajustes subsequenles ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reâjuste.

'12.4. No caso de atraso ou não divulgação do IPCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
importância calculada pela última variaçáo conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definilivo.

í2.5. Caso o IPCA venha a ser extlnto ou de qualquerÍorma não possa ma is ser utilizado, sêÍá adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaçáo então em vigor.

12.5. Na ausência de previsão legal quânto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do pÍeço do valor remanescente, pot meio de termo adiüvo.

cúUsULA DÉCIMA TERCEIRA. DAS INFRAçÕES E SAilçÔEs ADMINISTRATIVAS

í3.í. Com€te infreção adminisúâtiva, nos têrmos da Lei no 14.133, de2021, o Contratâdo que:

I - Der causa à inêxecução parciaÍ do conkato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao inteÍesse coletivo:

lll - Der causa à inexêcução total do contrato;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em dêconáncia de Íato supervaníents devidamente justiÍcado;

Vl - Náo celebrar o contrato ou não entÍegar a documentação exigid d Wra a @n*ataçáo, quando
convocado dêntro do pÍazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sêm motivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaragão

PRAçA FERREIRA IAI'MA, SN
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falsa duÍantê a dispensa eletrônica ou exêcução do contrato;

lX - Fraudar a c-ontÍatação ou prâticar ato Íraudulento na exec-uÇão do contrato:

X - Comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr Íraude de qualquer natureza;

Xl - Prâticar ato8 ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da conlrataçáo;

Xll- Praücar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.8/i6. de ío de agosto de 2013.

í3'2. Serão aplicadas ao responsável pelas inftações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecuÉo parcíal do contrato, sempre que
não se justiÍcar a imposiçào de penalidade mais grave (aÍt. 156, s2", da Lei)i

ll - lmpedimento de licitar e contratar, quando praücadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem í3.1 deste Edital, sempre que não se justiÍicâ r a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para Íicitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subitem 13.'l deste Edital, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos ll, lÍ1, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidãde
mais grave (art. 156, §5o, da Lei)-

lV - Multa:

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustmcado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limitê de 30 (trintâ) dias;

b) Compensatoria de 30% (trinta por cêntó) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuÉo total do objeto;

í3.3. A aplicação das sanções previata8 ne8te Contreto náo exclui, em hipóte8e alguma, a obdgação de
reparâção integral do dano câusado ao CONTRATANTE (art. 156, sgo).

í3'4. Todas as sanções previstas nesle ConlÍato poderão ser aplicadas cumulaüvamente com a multa
(art. 156, §7").

| - Antes da aplicação da multa será facultada a dêÍesa do interessa& no prazo de 15 (quinze) días
úteis, contado da data de sua intimaÉo (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis Íorem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferençá será descontada da garantia prestada ou sêrá cobrada judicialmente (aú l56, s8o).
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í3.5. A âplicação das sanções realizar-se-á em pmcesso administratívo que assegure o contraditório e a
ampla deÍesa à CONTRATADA, obsewando-se o procedimento previsto no caput ê pârágrafos do art. lsB
da Lei no 14 133, de 2021, para as pehalidades de impedímento de I icitar e contratar e ãe declaraçao de
inidoneidade para licitar ou contÍatar.

í3.6. Na aplicaÉo das sançóes serão considerados (art. 156, §1o):

I - A natureza e a gravidade da infraçào cometidal

ll - As peculiaridades do caso mncÍeto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela pÍovierêm para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, corÍorme normas e orientaçóes
dos órgãos de controle.

cLÁusuLA DÉctilA QUARTA - DA ExTtt{çÃo CoNTRATUAL

14.í. O contrato pode seÍ eíinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele êstipuladas, ou antes do prazo
nele Íixedo, por algum dos molivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como âmigav€lmente, assêgurados o contraditório ê a ampla defêsa.

í3'7. os atos previstos como infraçóes administrativas na Lei no 14.1|39, de 2021, ou em outras leis de
licitaçóes e contratos da AdministraÉo Pública que também sejam tipificados como alos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente deÍinidos na reÍerida Lei (arl íS9).

13.8. A personalidade iuÍídica dâ CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos píevistm neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eíeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus adminiíradorês ê sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coügação ou conúole,-de Íato ou de
direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o conúaditório, a ampla deÍesa e a
obrigatoriedâde de análise iurídíca prévia (art. 160)

í3,9. o CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicáÉo da
sanção, informar e manter atualizâdos os dados relativos às sançóes por elâ aplicedas, para Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas(CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder ExecUtivo Federal (âí. 161).

13.10. As sançõês de impedimento de licitar e cúntratar e declaração de inidoneidade para lícitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitação na Íorma do art. 163 da Lei no 14.133121.
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PaÉgrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os aÍtigos 138 e 139 da mesma Lei.

14.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido

a) Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosi
b) Relaçáo dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;
c) lndenizações e multâs.

CúUSULA DÉGIMA QUINTA - Dos cAsos oMlssos

í5.'1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidâs na Lei no
14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamênte, segundo as disposiçôes
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumídor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

CúUSULA DÊCWA sExTA. Do FoRo, BASE LEGAL E FoR ALIDADES

16.í. Fica eleito o Foro da cldade de CODÓ, para dirimir os litígios que dêconerêm da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliaçâo, conÍorme art.92, §'lo da Lei no
14.133121.

í6,2. Para fi'Ir'eza e como prova de haverem as partês, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pehs testemunhas abaixo,

ODO - MA, 17 de Junho de 2024

SO

j5N\
cNPJ(MF) 06.1 63/0001

CONTRATANTE

.uruo ,i»Yyl-
A & NONATO LTDA

PJ 30.678.673/0001-66
CONTRATADO(A)
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